
     
 

Direito à saúde 

 

 Até a CF 1988 -> acesso à Saúde Pública -> apenas p/cidadã(o) com trabalho formal  

carteira de trabalho assinada por empregador que fizesse o recolhimento e o pagamento do 

percentual do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 

 

 A partir da CF 1988  Artigos 196 e 198 

http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf  

 Art. 196 – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 Art. 198 – As  ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 

diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

 

 Lei 8080/1990  Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm  

 

 Lei 8142/1990  Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 

área da saúde e dá outras providências. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm  

  Conferências e Conselhos de Saúde -> exercício da participação comunitária 

 Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde (Aprovada pela Portaria MS/GM nº 675, de 

30/3/2006, publicada no DOU, Seção 1, em 31/3/2006.)  

http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm


1. Todo cidadão tem direito ao acesso ordenado e organizado aos sistemas de saúde. 

2. Todo cidadão tem direito a tratamento adequado e efetivo para seu problema. 

3. Todo cidadão tem direito ao atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer 

discriminação.  

4. Todo cidadão tem direito a atendimento que respeite a sua pessoa, seus valores e seus 

direitos.  

5. Todo cidadão também tem responsabilidades para que seu tratamento aconteça da forma 

adequada.  

6. Todo cidadão tem direito ao comprometimento dos gestores da saúde para que os princípios 

anteriores sejam cumpridos. 

(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf)  

 

Direito à saúde da pessoa com HIV 

 Aids 1982 -> pânico e morte 

 Maiores afetado(a) entre os 5 H: Hookers (trabalhadora(e)s do sexo), Hemofílico(a)s, 

haitiano(a)s, usuário(a)s de Heroína e Homossexuais (gays, HXH, travestis e mulheres 

transexuais) 

 SP 1983 -> 1º Programa para a assistência, controle, prevenção e cuidado no Brasil 

  -> Acesso por agravo à saúde, não por carteira assinada; 

-> Assistência especializada: prevalência inicial entre os 5H prova estigma, que 

gera preconceito e discriminação; profissionais de saúde são discriminados 

 

 Declaração dos Direitos Fundamentais da Pessoa Portadora do Vírus da Aids  

Documento aprovado no Encontro Nacional de ONG que Trabalham com Aids (ENONG) de 

1989, em Porto Alegre (RS). 

I - Todas as pessoas têm direito à informação clara, exata, sobre a aids. 

II – Os portadores do vírus têm direito a informações específicas sobre sua condição. 

III - Todo portador do vírus da aids tem direito à assistência e ao tratamento, dados sem 

qualquer restrição, garantindo sua melhor qualidade de vida. 

IV - Nenhum portador do vírus será submetido a isolamento, quarentena ou qualquer tipo de 

discriminação. 

V - Ninguém tem o direito de restringir a liberdade ou os direitos das pessoas pelo único motivo 

de serem portadoras do HIV/aids, qualquer que seja sua raça, nacionalidade, religião, sexo ou 

orientação sexual. 

VI - Todo portador do vírus da aids tem direito à participação em todos os aspectos da vida 

social. Toda ação que visar a recusar aos portadores do HIV/aids um emprego, um alojamento, 

uma assistência ou a privá-los disso, ou que tenda a restringi-los à participação em atividades 

coletivas, escolares e militares, deve ser considerada discriminatória e ser punida por lei. 

VII - Todas as pessoas têm direito de receber sangue e hemoderivados, órgãos ou tecidos que 

tenham sido rigorosamente testados para o HIV. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf


VIII - Ninguém poderá fazer referência à doença de alguém, passada ou futura, ou ao resultado 

de seus testes para o HIV/aids, sem o consentimento da pessoa envolvida. A privacidade do 

portador do vírus deverá ser assegurada por todos os serviços médicos e assistenciais. 

IX - Ninguém será submetido aos testes de HIV/aids compulsoriamente, em caso algum. Os 

testes de aids deverão ser usados exclusivamente para fins diagnósticos,  controle de 

transfusões e transplantes, estudos epidemiológicos e nunca qualquer tipo de controle de 

pessoas ou populações. Em todos os casos de testes, os interessados deverão ser informados. 

Os resultados deverão ser transmitidos por um profissional competente. 

X - Todo portador do vírus tem direito a comunicar apenas às pessoas que deseja seu estado de 

saúde e o resultado dos seus testes. 

XI - Toda pessoa com HIV/aids tem direito à continuação de sua vida civil, profissional, sexual e 

afetiva. Nenhuma ação poderá restringir seus direitos completos à cidadania. 

 

 LEI Nº 9.313, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1996. Dispõe sobre a distribuição gratuita de 

medicamentos aos portadores do HIV e doentes de AIDS.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

Art. 1º Os portadoras do HIV (vírus da imunodeficiência humana) e doentes de AIDS (Síndroma 

da Imunodeficiência Adquirida) receberão, gratuitamente, do Sistema Único de Saúde, toda a 

medicação necessária a seu tratamento. 

§ 1° O Poder Executivo, através do Ministério da Saúde, padronizará os medicamentos a serem 

utilizados em cada estágio evolutivo da infecção e da doença, com vistas a orientar a aquisição 

dos mesmos pelos gestores do Sistema Único de Saúde. 

§ 2° A padronização de terapias deverá ser revista e republicada anualmente, ou sempre que se 

fizer necessário, para se adequar ao conhecimento científico atualizado e à disponibilidade de 

novos medicamentos no mercado. 

Art. 2° As despesas decorrentes da implementação desta Lei serão financiadas com recursos do 

orçamento da Seguridade Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

conforme regulamento. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.  

Brasília, 13 de novembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

José Carlos Seixas 

 

Lei Municipal Nº 13.325, 08 de fevereiro de 2002 

(http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/legislacao/index.php?p=6383)  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2001, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/legislacao/index.php?p=6383


Art. 1º Ficam instituídos Conselhos Gestores de Unidades de Saúde nas unidades vinculadas ao 

Sistema Único de Saúde do Município de São Paulo, com caráter permanente e deliberativo, 

destinados ao planejamento, avaliação, fiscalização e controle da execução das políticas e das 

ações de saúde, em sua área de abrangência. 

Art. 2º Os Conselhos Gestores de Unidades de Saúde terão composição tripartite, com 50% 

(cinquenta por cento) de representantes de usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de 

representantes dos trabalhadores da saúde e 25% (vinte e cinco por cento) de representantes 

da direção da unidade respectiva. 

Parágrafo único: O Conselho Gestor de Unidade de Saúde terá no mínimo 4 (quatro) e no 

máximo 16 (dezesseis) membros efetivos e o mesmo número de suplentes. 

 

Decreto Nº 44.658, de 23 de abril de 2004 

(http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/legislacao/index.php?p=6315)  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, DECRETA: 

Art. 1º A organização de Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Único de Saúde e nas 

Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras, instituídos pela Lei nº 13.325, de 8 de fevereiro 

de 2002, com as alterações introduzidas pelos artigos 20, 21 e 22 da Lei nº 13.716, de 7 de 

janeiro de 2004, fica regulamentada nos termos deste decreto. 

Art. 2º Os Conselhos Gestores de Unidades de Saúde terão composição tripartite, com 50% 

(cinquenta por cento) de representantes de usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de 

representantes dos trabalhadores da saúde e 25% (vinte e cinco por cento) de representantes 

da direção da respectiva unidade, e serão integrados por, no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo, 

16 (dezesseis) membros e o mesmo número de suplentes. 

§ 1º O número de membros dos Conselhos Gestores deverá ser estabelecido no regulamento 

do processo eleitoral, considerando-se a complexidade de cada Unidade. 

§ 2º Para fins do constante deste artigo, entende-se por Unidades de Saúde todas as unidades 

que prestam atendimento à população sob gestão municipal: Hospitais e Prontos-Socorros e 

Prontos-Atendimentos, Unidades Básicas de Saúde, Hospitais Dia, Centros de Convivência e 

Cooperativa, Centros de Atenção Psicossocial, Ambulatórios de Especialidades, Centros de 

Referência e Laboratórios. 

 

 Decreto 6.108, de 4 de maio de 2007 

Concede licenciamento compulsório, por interesse público, de patentes referentes ao 

Efavirenz, para fins de uso público não-comercial. 

http://www.aids.gov.br/sites/default/files/decreto_6108.pdf  

 

 Decreto 7.723, de 4 de maio de 2012 

Prorroga o prazo de vigência do licenciamento compulsório, por interesse público, das patentes 

referentes ao Efavirenz para fins de uso público não-comercial. 

http://www.aids.gov.br/sites/default/files/anexos/page/2010/226/decreto_7723_2012_pdf_1

4670.pdf  

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/legislacao/index.php?p=6315
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/legislacao/index.php?p=6383
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/legislacao/index.php?p=6337
http://www.aids.gov.br/sites/default/files/decreto_6108.pdf
http://www.aids.gov.br/sites/default/files/anexos/page/2010/226/decreto_7723_2012_pdf_14670.pdf
http://www.aids.gov.br/sites/default/files/anexos/page/2010/226/decreto_7723_2012_pdf_14670.pdf


LEI Nº 12.984, DE 2 DE JUNHO DE 2014. Define o crime de discriminação dos portadores 
do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de aids. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art. 1o Constitui crime punível com reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, as 
seguintes condutas discriminatórias contra o portador do HIV e o doente de aids, em razão da 
sua condição de portador ou de doente: 

I - recusar, procrastinar, cancelar ou segregar a inscrição ou impedir que permaneça como 
aluno em creche ou estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado; 

II - negar emprego ou trabalho; 
III - exonerar ou demitir de seu cargo ou emprego; 
IV - segregar no ambiente de trabalho ou escolar; 
V - divulgar a condição do portador do HIV ou de doente de aids, com intuito de ofender-

lhe a dignidade; 
VI - recusar ou retardar atendimento de saúde. 
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 2 de junho de 2014; 193o da Independência e 126o da República. 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo / Arthur Chioro / Ideli Salvatti  

 
São Paulo 
Lei estadual 11.199, de 12 de julho de 2002 
Proíbe a discriminação aos portadores do vírus HIV ou às pessoas com aids. 

 

Marco legal mínimo que garante o acesso da PVHA aos serviços e insumos para sua saúde 

 

Desafios 

- acesso em tempo menor (3 a 6 meses p/ primeira consulta); 

- perda de direitos (isenção tarifaria; benefícios sociais...); 

- estrutura, equipamentos, RH e lotação dos serviços; 

- carência de RH (médicos e demais profissionais de saúde); 

- garantia do acesso a medicamentos ARV menos tóxicos e + fáceis de serem 

administrados; 

- Garantia de recur$o$ para a saúde (teto de gastos; CIT -> custeio/investimento). 

 

Questões e debate 

Dinâmica Final 

 

paulo.giacomini@gmail.com 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.984-2014?OpenDocument
mailto:paulo.giacomini@gmail.com

